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Perfeitamente constitucional t. a reforme pelo processo nela deter. 
sem duvida nenhuma, a adoçào do minado". 
regime parlamentar pelos Estados Constituição total ou parciaimen. 
da União. N&o contradiz o sistema te nula é constituição total ou par, 
federativo e, antes pelo contrário, cialmente inexistente, é como se náo 
com êle concorda inteiramente; não houvera sido decretada. Apih-a.se. 
a proibc a Constituição Federal, o lhe, portanto, precisamente, cspecl. 
que eqüivale a permiti.Ia: e, final, ficamente a disposição acima trans. 
mente, possibilítá.ia foi pensamen. crita. 
to expresso do legislador constltuin ' Eis, em suma, o que se verifica, 
te. como o demonstra o elemento ria. Sentencladá a inconstituclcna. 
histórico. lldade da Constituição Estadual pe. 

Paira entretanto, sôbre o espirito lo Supremo Tribunal Federal, ela. 
de muitos, que desejariam fazer a boraria o Congresso Nacional uma 
util e fecunda experiência, o receio lei em que lhe suspendesse a vigên. 
da' sua inconstitucionalidade e. com cia, no todo ou em pa"te. e manda, 
êle. o pavor da intervenção federal. | ria adotar a constituição de outro 
E é, justamente, tal sentimento que 1 Estado, a qual poderia ser reforma, 
os adversários do govêrno parlamen. da pela Assembléia Estadual, se es, 
tar estão a explorar habilmente. ta assim o entendesse. Nada mais 

  í do que isto. 
Concedamos seja duvidosa a cons. ' Muito longe estamos, pois da ca. 

titucicnaildade da inovação; conce. lánrofe que ? muitos se afigura a 
ciamos, mais, venha a sua luconsti. intervenção federal por inconstitu. 

■ tucionalldade a ser reconhecida pe. clonalidade. não aoehas suposta ou 
lo Supremo Tribunal Federal, uni. duvidosa, que esta é como se não 
ca autoridade para isto competen. existisse, mas indubitável e palpà. 
te. Que sucederia então? Haveria vel da lei básica estadual. Nada mala 
intervenção federal? E d? que modo que a submissão a outro estatuto 
se processaria ela e que alcance te. não eivado do mesmo vício, 
ria? Nem haveria nenhum desdouro 

Responder a tais questões ê o que para a Assembléia Estadual Oons, 
me eu proponho neste artigo dissi. , tltuinte. nesta pecha de inconstitu, 
pando preconceitos indignos do es. ; cionalidade, principalmente se hou, 
pírito dos que têm agora a alta res. vera sido determinada pela patrló. 
pcnsabilidade de organizar polltl, | tlca preocupação de dar ao Estado 
camente os Estados federados j instituições mais verdadeiramente 

Suponhamos, pois. que. suscitaao ( democráticas. Como diz Munro. auç 
o caso, viesse o Poder Judiciário a : torlzado constltuclonalista norte, 
declarar inconstitucional a adoção ' americano, em sua obra "O Qovêr, 
do regime parlamentar em certo Ès. J no dos Estados.Unidos", "a única 
tado Z' uma hipótese sem .funda, i maneira que a legislatura estadual 

i mento sério (convém dlzê.lo) pois item de saber se uma lei é. ou não, 
,131 declaração somente se poderia | constitucional, é aprová.la primeiro 
I basear no princípio da indepsndên. ' e ver depois (to pass it and see). 
cia e harmonia dos poderes e pro. 
vado está que nenhum regime me. 

i lhor o realiza que o panamentar 
Que sucederia? Em que consistiria 
verdadeiramente a intervenção fe. 

i deral? 

Imaginam alguns que se produ. 
' zirla uma total subversão no Esta. 
do. que substituídas seriam as suas 
autoridades por agentes da imedla 
ta confiança do Govêrno Federal 
e que a própria representação popu. 
lar seria dissolvida. Nads mais fal. 
so que tais suposições, evidentes re. 
mlniscências das antigas e1 celebra, 

i das salvações, 
í Reza. oom efeito, o artigo 7." in. 
ciso Vil, letra b) da Constituição 
de 18 de setembro: 

"O Govêrno Federal não intervl. 
râ nos Estados, salvo para... as, 
segurar a observância dos seguintes 
princípios;... independência e har. 
monla dos poderes". 

Elucida o artigo 8.°: "A inter. 
venção será decretada por lei fede. 
ral nos casas dos números VI e VII 
do artigo anterior". "No caso do nu 
mero VII — adverte o parágrafo 

Iúnico do mesmo artigo — o ato ar. 
guido de inconstitucionalidade será 

| submetido pelo Procurador Geral da 
Republica ao exame do Supremo 

(Tribuna! Federal e. se êste a dèèla. 
irar, será decretada a-intervenção", 
j- Portanto, nenhum arbítrio. ne. 
; nhuma precipitação, sequer no de. 
I cretar.se a intervenção. Dependerá 
; ela. essencialmente, de uma senten, 
, ça do Supremo Tribunal Federal, 
que reconheça e declare a inconstl, 
tucionalldade artulda. E. depois dia. 
to, será necessária ainda uma lei 
federal, elaborada por ambas as ca, 
sas do Congresso, para que a inter 
venção se produza. 

Mas, decretada a intervenção por 
(lei federa! em que consistirá ela? 
Dl.lo taxativamente o artigo ia." 
assim concebido; "Nos casos do ar 
tigo 70.-11." VII. observado o dispôs 

i to no artigo 80. parágrafo único, o 
i Congresso Nacional se limitará a 
(suspender a execução do ato argul. 
Ido de Inconstitucionalidade. se es. 
(ta medida bastar para b restatoie 
i cimento da normalidade no Estado' 

Significa isto, de maneira ciara p 
insofismável, que. declarada a in, 1 constituclonalidade do sistema parla, , 
mentar se limitaria a Intervenção! 
a suspender.lhe o funcionamento ej 
a ordenar á- Assembléia Estadual ! 
a feitura de novo estatuto político. 

I respeitado o critério estabelecido pe. I 
ilo Poder Judiciário. Tendo iá o Es, : 
tado o seu govêrno legítima e in. 

I contesta mente eleito, possuindo éie : 
i o seu governador è a sua assembléia i 
i legislativa, a suspensão da Õonst! 
1 tulçãn Estadual na párte relativa a 
[organização dos poderes. única ar. 
I guldâ de inconstltuciona!. e a ela 
| boração de nova constituição pela 
i mesma Assembléia, bastariam, evi. 
j dentemente, a "restabelecer a nor 
maildade no Estado". B enquani.u 

. não sè tlvèsse o novo Instrumento 
I político, o Estado incriminado seria 
' submetido á constituição de outro,! 
que mais conveniente pareceíse ac | 1 Congresso Nacional, de acftrdo com ! :o préceituado no artigo 11. patà»ra, 1 1 fo 9." do Ato das Disposições Tran. i 
sitórlaa. 

Reza êste, com efeito: "O Estado i 
que. após quatro meses da Instaínção I 
da fa Assembléia, não houver de. i 
cretado a Constituição será snhme 
tido por deliberação do Ccmíresso | 
Nacional á de um dos outros oue 
parecer mais conveniente, 'até que j 


